
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.644 - PB (2019/0250866-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VILMA TERESA DA SILVA 
ADVOGADO : STANLEY MARX DONATO TENÓRIO  - PB012660 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
DEMONSTRADA. EXECUÇÃO FISCAL. EFICÁCIA VINCULATIVA DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.141.990/PR. ALIENAÇÃO DO BEM 
APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO 
CONFIGURADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA FRAUDE À EXECUÇÃO. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, submetido ao 
rito dos feitos repetitivos, firmou: a) a natureza jurídica tributária do crédito 
conduz a que a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, 
pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios 
para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à 
execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); b) a 
alienação engendrada até 8.6.2005 exige que tenha havido prévia citação no 
processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi 
praticado a partir de 9.6.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 
118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da 
figura da fraude; c) a não aplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 
condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa violação da 
Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante 10/STF.
3. Considera-se fraudulenta a alienação, mesmo quando há transferências 
sucessivas do bem, feita após a inscrição do débito em dívida ativa, sendo 
desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente. Precedentes: AgInt no 
AREsp 1.171.606/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
19.6.2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.609.488/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 23.4.2018; AgInt no REsp 1.708.660/SC, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14.3.2018; AgInt no REsp 1.634.920/SC, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 8.5.2017.
4. A lei especial, o Código Tributário Nacional, se sobrepõe ao regime do Direito 
Processual Civil, não se aplicando às Execuções Fiscais o tratamento dispensado 
à fraude civil, diante da supremacia do interesse público, já que o recolhimento 
dos tributos serve à satisfação das necessidades coletivas. Inaplicável às 
Execuções Fiscais a interpretação consolidada na Súmula 375/STJ: "O 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do 
bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente".
5. No presente caso, acórdão recorrido consignou que a primeira alienação do 
bem pelo executado ocorreu em antes da entrada em vigor da Lei Complementar 
118/2005 e que a data da citação ocorreu em 20/08/2002, tendo havido 
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sucessivas alienações até a transmissão à ora recorrida. É patente, portanto, a 
configuração da fraude à execução.
6. Recurso Especial parcialmente provido para reconhecer a fraude à execução.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 08 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.644 - PB (2019/0250866-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VILMA TERESA DA SILVA 
ADVOGADO : STANLEY MARX DONATO TENÓRIO  - PB012660 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 801-802, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIROS. 
ALIENAÇÃO SUCESSIVA DE IMÓVEL. BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. 
FRAUDE À EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. CABIMENTO. APELAÇÃO IMPROVIDA.

1. Apelação interposta contra sentença que, em Embargos de 
Terceiros, julgou procedente o pedido, declarando regular a aquisição do imóvel.

2. O cerne da questão consiste na existência ou não de fraude à 
execução no que diz respeito à alienação de bem imóvel penhorado nos autos de 
execução fiscal.

3. No tocante a fraude à execução, o Superior Tribunal de Justiça, 
quando do julgamento do REsp 1141990-PR (art. 543-C do CPC), da relatoria do 
Min. Luiz Fux, fixou os seguintes parâmetros: a) nos casos de alienação do bem 
antes da vigência da LC 118/2005 (até o dia 08/06/2005), necessária a prévia 
citação no processo judicial para se caracterizar a fraude à execução fiscal e b) 
se a alienação foi praticada a partir de 09/06/2005, basta a efetivação da inscrição 
em dívida ativa para a configuração da fraude. 

4. No caso em tela, o bem saiu da esfera patrimonial da executada 
antes da entrada em vigor da LC n° 118/2005, de vendo-se assim fixar como 
marco legal para a presunção relativa de fraude à execução a data da citação, 
que no caso se deu em 20/08/2002. 

5. Na hipótese dos autos, restou demonstrado, através de 
documentos anexados aos autos, que a Embargante adquiriu o imóvel de terceiros 
alienantes, cujos nomes não estão na CDA, bem como não figuram no polo 
passivo da execução fiscal.

6. No caso de alienações sucessivas de imóveis, não é razoável 
exigir que o último comprador investigue toda a cadeia dominial do imóvel, em 
busca de certidões negativas dos proprietários anteriores.

7. A imposição do ônus processual pauta-se pelo princípio da 
sucumbência, associado ao princípio da causalidade, segundo o qual aquele que 
deu causa à instauração do processo deve arcar com as despesas dele 
decorrentes.

8. O princípio da sucumbência estabelece que uma vez instaurado 
o contraditório, desenvolvendo-se o processo, e uma das partes resulta 
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sucumbente em face de pretensão resistida que levou ao surgimento da lide, é 
devida a condenação em honorários advocatícios.

9. No caso dos autos, a embargante promoveu sua defesa com os 
embargos de terceiro e a Fazenda Nacional ofereceu resistência à 
desconstituição da penhora indevida, de modo que devida a condenação em 
honorários advocatícios, com base nos princípios da sucumbência e da 
causalidade.

10. Apelação improvida. Condenação da recorrente ao 
pagamento de honorários recursais, nos termos do art. 85, § 11, CPC/2015, 
ficando os honorários sucumbenciais que lhe cabem majorados em de 10% (dez 
por cento) do valor da causa para 12% (doze por cento) sobre o referido valor.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 837, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação, 

em preliminar, do art. 1.022 do CPC/2015, sob o argumento de que a omissão apontada nos 

Embargos de Declaração não foi suprida; e, no mérito, do art. 185 do Código Tributário 

Nacional. Aduz, em suma, ter ocorrido fraude à execução pelos seguintes argumentos (fl. 851, 

e-STJ):

Basta, portanto, estejam configurados dois elementos: i) a 
inscrição em dívida ativa (ou a citação do devedor, no caso de ser anterior à LC 
118/2005) e ii) a transferência de bens que implique a insolvência do devedor. A 
presença de ambos os elementos é incontroversa no caso ora sob exame.

A ineficácia da alienação feita por A (com débito inscrito em 
Dívida Ativa) para B também torna ineficaz a alienação feita por B para C, e de 
C para D, e assim por diante. Rompido o primeiro elo da cadeia negociai, toda a 
cadeia se corrompe, o que permite à União penhorar o bem como se de A fosse, 
ressalvando-se aos demais membros da cadeia negociai ação regressiva.

Contrarrazões apresentadas às fls. 862-872, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.833.644 - PB (2019/0250866-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.9.2019.

Inicialmente, cumpre registrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica no sentido de que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o 

acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos 

pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsias, 

apenas não acatando a tese defendida pelo recorrente.

Da leitura atenta do voto condutor, vê-se que o Tribunal de origem 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada acerca das questões relevantes para o deslinde 

da controvérsia.

Dessa forma, correta a rejeição dos Embargos de Declaração ante a 

inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas. Por conseguinte, 

deve-se concluir não ter havido ofensa ao art. 1022 do CPC/2015.

Quanto à fraude à Execução Fiscal, o Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.141.990/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 

CPC/1973), o STJ firmou o seguinte entendimento:

a) "a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a 
simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo 
sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios 
para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de 
fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito 
processual civil)";

b) "a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha 
havido prévia citação no processo judicial para caracterizar a fraude de 
execução; se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de 
início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da 
inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude";

c) "a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 
condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro público, importa 
violação da Cláusula Reserva de Plenário e afronta à Súmula Vinculante 
10, do STF ".
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Assim, é assente que se considera fraudulenta a alienação, mesmo quando há 

transferências sucessivas do bem, feita após a inscrição do débito em dívida ativa, sendo 

desnecessário comprovar a má-fé do terceiro adquirente:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS DE 
TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE  BEM  
IMÓVEL,  ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 118/2005. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA.  RESP  1.141.990/PR,  JULGADO  SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC/73.  BOA-FÉ  DO  ADQUIRENTE.  
IRRELEVÂNCIA.  INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão monocrática publicada 
em 03/04/2018,  que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.

II.  Trata-se,  na  origem,  de  Embargos  de  Terceiro,  opostos 
em desfavor   da   Fazenda   do   Estado   de   São  Paulo,  visando  a 
desconstituição  da  penhora  incidente sobre imóvel alegadamente de propriedade  
da  parte  embargante,  efetuada  nos autos de Execução Fiscal.

III. Na hipótese, a Corte de origem afastou a ocorrência de fraude 
à execução, considerando que "não há comprovação de que os adquirentes do 
imóvel agiram de má-fé".

IV. No caso, registrou a sentença - reformada pelo acórdão 
recorrido -  que  "o  documento  de  fls. 59 atesta que, em setembro de 2001 o 
imóvel  estava  registrado  em nome da empresa executada. A execução 
304/2000 foi distribuída em 26/01/2000 (fls. 41) e a citação ocorreu em  
25/07/2001  (fls.  52).  Inegável,  portanto,  que  à  época  da alienação  já corria a 
demanda contra a alienante. Não há notícia da existência  de  outros  bens  
penhoráveis  em  seu  nome, devendo-se portanto   concluir   que   a  demanda  
seria  capaz  de  levá-lo  à insolvência". A empresa executada, por sua vez, 
alienou o bem ora em discussão em 20/12/2002, após a sua citação na Execução 
Fiscal.

V.  A  Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial 1.141.990/PR, de relatoria do Ministro LUIZ 
FUX, sob  o rito do art. 543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que "a 
alienação  efetivada  antes  da  entrada em vigor da LC n.º 118/2005 (09.06.2005)  
presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse  a citação 
válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se  fraudulentas  as  
alienações  efetuadas  pelo devedor fiscal  após  a  inscrição  do  crédito tributário 
na dívida ativa". Restou  assentado,  ainda,  que  "a simples alienação ou oneração 
de bens  ou  rendas,  ou  seu  começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita  em  
dívida  ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito,  gera  presunção  
absoluta  (jure  et  de  jure) de fraude à execução  (lei  especial  que  se  
sobrepõe  ao  regime  do  direito processual civil)" e que "a lei especial prevalece 
sobre a lei geral (lex  specialis  derrogat  lex generalis), por isso que a Súmula n.º 
375 do Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais".

VI.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  é irrelevante a 
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existência  de boa-fé ou de má-fé do terceiro adquirente, ou mesmo a prova  da 
existência do conluio, para caracterizar fraude à Execução Fiscal,  já  que  se  
está  diante da presunção absoluta, jure et de jure,  inaplicando-se  a  Súmula  
375/STJ.  Precedentes do STJ: REsp 1.352.486/SP,  Rel.  Ministro  OG  
FERNANDES,  SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2015; AgRg nos EDcl no 
REsp 1.506.705/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, DJe de 10/08/2015; REsp 1.655.055/RS, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2017; AgRg no REsp   
1.517.454/RS,  Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  (Desembargadora Federal   
Convocada   do  TRF/3ª  Região),  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de 24/06/2016;   
AgRg  no  AREsp  734.951/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  
SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2015; AgRg no Ag 1.191.868/MG, Rel.  
Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2013; e 
AgRg  no  AREsp  241.691/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2012.

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.171.606/SP, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19.6.2018) 

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  FRAUDE  À  
EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

I  - A respeito da alegada fraude à execução, o Superior Tribunal 
de Justiça,  em  julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos, no  REsp 
1.141.990/PR, consolidou o entendimento no sentido de que a alienação  de  bens  
realizada  antes  da vigência da LC n. 118/2005 (9/6/2005)  presumia-se  em  
fraude à execução se o negócio jurídico fosse  posterior  à  citação do devedor; 
após 9/6/2005, configura-se fraudulenta  a  alienação  efetivada  pelo  devedor  
após  a regular inscrição do crédito tributário em dívida ativa. 

II - Aplica-se esse entendimento  ainda  que  em  casos  de 
sucessivas alienações, sendo desnecessário  provar a má-fé do terceiro 
adquirente. Nesse sentido: AgInt  no  AREsp  936.605/SC,  Rel.  Ministro  Og 
Fernandes, Segunda Turma,   julgado   em  17/11/2016,  DJe  23/11/2016;  AgRg  
no  REsp 1.525.041/RN,  Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado  em 18/8/2015, DJe 28/8/2015; AgRg no AREsp 135.539/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 
17/6/2014.  

III  -  No  acórdão recorrido, considerou-se que a parte autora  
dos  embargos de terceiro é adquirente de boa-fé, conforme o seguinte  trecho  
(fl.  128):  "A  embargante,  cujo  objeto  social compreende  a  comercialização  
de  veículos  seminovos  de qualquer marca,  alega que adquiriu, em 24.01.2012, o 
automóvel em questão de Marco Aurélio Castanho Angeli e, em seguida, o 
revendeu à empresa CP Comércio de Veículos Ltda., conforme cópias de 
Documentos Auxiliares de  Nota  Fiscal  Eletrônica,  Autorizações  para  
Transferência  de Propriedade  de  Veículo e Certificados de Registro de Veículo 
(fls. 22/25)  [...]  A  embargante  é  adquirente  de boa-fé, pois houve a tradição  
do  veículo  e as transferências descritas nos autos foram realizadas  antes do ato 
constritivo (bloqueio no DETRAN) que se deu 07.03.2012 (fl. 21)".

IV  -  Assim,  percebe-se  que o Tribunal de origem considerou 
que a tradição  e  a  transferência  do bem foram realizadas em 24/1/2012, antes  
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do  ato constritivo no DETRAN que se deu em 7/3/2012. Logo, a alienação 
ocorreu após a vigência da LC n. 118/2005.

V - Entretanto, conforme já ressaltado, a jurisprudência do STJ é 
no sentido de que a data a ser considerada para fins de consideração da 
existência  ou  não  de  fraude  à execução é a data da inscrição em dívida ativa. 
No caso dos autos, a inscrição em dívida ativa ocorreu em  15  de  setembro  de 
1998, conforme fl. 28 do apenso 1 dos autos relativos à Execução Fiscal n. 
363.01.1998.007905-5, antigo 636/1998 (constrição no DETRAN fl. 29 do volume 
1), e a citação ocorreu em 30 de março de 1999 (fl. 32 do apenso 1).

VI - Portanto, a alienação do bem ocorreu após a inscrição da 
dívida ativa, presumindo-se como fraudulenta. Razão pela qual deve ser dado 
provimento ao recurso especial para, reformando o acórdão recorrido, julgar   
improcedentes   os  embargos  de  terceiro,  mantendo-se  a constrição sobre o 
bem descrito na inicial.

VII - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 
1.609.488/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 23.4.2018) 

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS  DE  
TERCEIRO.  FRAUDE  À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DO BEM APÓS A 
CITAÇÃO  DO  DEVEDOR. ART. 185 DO CTN. LEI COMPLEMENTAR 
N. 118/2005. MATÉRIA  DECIDIDA  EM  RECURSO  ESPECIAL 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS   REPETITIVOS.  
VERBETE  SUMULAR  N.  568/STJ.  INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS  
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. 
AGRAVO  INTERNO  CONTRA  DECISÃO  FUNDAMENTADA  NA 
SÚMULA N. 568/STJ PRECEDENTE  JULGADO SOB O REGIME DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA.  
APLICAÇÃO  DE  MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II  -  Esta  Corte,  ao  julgar  o Recurso Especial n. 1.141.990/PR, 
submetido   à   sistemática   dos   recursos   repetitivos,   firmou entendimento 
segundo o qual, após 09.06.2005, com a entrada em vigor da   Lei   Complementa  
n.  118/05,  consideram-se  fraudulentas  as alienações efetuadas pelo devedor 
fiscal após a inscrição do crédito tributário  na  dívida  ativa,  tendo  a  fraude de 
execução caráter absoluto  e  objetivo,  dispensando  a  caracterização  da  má-fé 
do terceiro  adquirente  ou  mesmo  a  prova  do  conluio  para  a  sua 
caracterização. 

III - O Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática,  
a  negar  provimento a recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento 
de recurso repetitivo, consoante enunciado da Súmula   n.  568/STJ.  

IV  -  Não  apresentação  de  argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
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1.021, § 4º,   do  Código  de  Processo  Civil  de  2015  em  razão  do  mero 
improvimento  do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a  
configuração  da  manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação.

VI  -  Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 
aplicação da  multa  prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de  
2015  nos  casos  em  que o Agravo Interno foi interposto contra decisão  
fundamentada  em precedente julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos 
(Súmulas n. 568/STJ).

VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa. (AgInt no REsp 1.708.660/SC, 
Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14.3.2018)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS   DE  TERCEIRO.  
ALIENAÇÕES  SUCESSIVAS.  NEGÓCIO  JURÍDICO POSTERIOR.  
BOA-FÉ. INDIFERENÇA. VENDA DE IMÓVEL APÓS A INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA  ATIVA. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA. RECURSO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

1.  Decisão da Presidência que deu provimento ao recurso 
especial da Fazenda  Nacional  para,  em  consequência,  julgar improcedentes os 
embargos de terceiro, uma vez configurada fraude à execução.

2.  Hipótese  em  que  o  acórdão  combatido está em desacordo 
com a jurisprudência  desta  Corte  no  tocante  à  ocorrência de fraude à 
execução  de bem alienado após a inscrição em dívida ativa, mesmo no caso da 
existência de sucessivas alienações. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 

1.634.920/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 8.5.2017)

Ressalte-se, ademais, que a lei especial, o Código Tributário Nacional, se 

sobrepõe ao regime do Direito Processual Civil, não se aplicando às Execuções Fiscais o 

tratamento dispensado à fraude civil, diante da supremacia do interesse público, já que o 

recolhimento dos tributos serve à satisfação das necessidades coletivas. 

Por conseguinte, é inaplicável às Execuções Fiscais a interpretação consolidada 

na Súmula 375/STJ: "O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 

penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO FISCAL. FATOS E PROVAS. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
EXAME. REVELIA. ENTE FAZENDÁRIO. EFEITOS. 
INAPLICABILIDADE. 

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
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(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado n. 3 
do Plenário do STJ). 

2. Para a decretação da fraude à execução fiscal é desnecessário 
ao julgador perquirir acerca da boa-fé subjetiva do adquirente do bem em razão 
da presunção ex lege de má-fé, sendo inaplicável, in casu, a interpretação 
consolidada no enunciado da Sumula 375 do STJ. Precedentes. 

3. Consolidou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual não 
se aplica à Fazenda Pública o efeito material da revelia, nem é admissível, quanto 
aos fatos que lhe dizem respeito, a confissão, em face da indisponibilidade dos 
bens e direitos sob sua responsabilidade. 

4. Hipótese em que, para a decretação da fraude à execução 
fiscal (ou seu afastamento), faz-se necessário a verificação da circunstância de 
ter a alienação do bem reduzido o patrimônio do executado à situação de 
insolvência, sendo certo que o contexto fático delineado no acórdão recorrido não 
é suficiente à verificação desta circunstância, cabendo às instâncias ordinárias a 
sua apreciação, sob pena de supressão de instância. 

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.171.685/PR, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 21.8.2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPROCEDÊNCIA 
DOS EMBARGOS DE TERCEIRO. SUCESSIVAS ALIENAÇÕES. FRAUDE 
À EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. 

1. A Súmula 375 do STJ não se aplica às execuções fiscais. 
2. Hipótese em que o acórdão recorrido está em desacordo com a 

jurisprudência desta Corte no tocante à ocorrência de fraude à execução de bem 
alienado após a citação do devedor, mesmo no caso da existência de sucessivas 
alienações. Precedentes. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
936.605/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23.11.2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. ESPECIALIDADE DA LEI DE EXECUÇÃO 
FISCAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 

1. Após a nova redação do art. 185 do CTN pela LC 118/2005, a 
oneração ou alienação de bens, rendas ou direitos após a inscrição em dívida ativa 
de crédito tributário presume-se em fraude à execução. Vale dizer, a presunção 
de fraude é jure et de jure, sendo irrelevante a existência ou não de boa-fé do 
terceiro adquirente. 

2. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis 
derrogat lex generalis), por isso a Súmula 375 desta Corte não se aplica às 
execuções fiscais. Precedente da Primeira Seção em sede de repetitivo ( REsp 
1.141.990/PR). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.517.454/RS, Rel. Min. Diva Malerbi - conv., Segunda Turma, DJe 24.6.2016)
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No presente caso, acórdão recorrido consignou que a primeira alienação do 

bem pelo executado ocorreu em antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005 e 

que a data da citação ocorreu em 20/08/2002, tendo havido sucessivas alienações até a 

transmissão à ora recorrida. É patente, portanto, a configuração da fraude à execução.

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Recurso Especial, a fim de 

reconhecer a ocorrência de fraude à execução. 

É como voto.   
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